
 

 
 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 061/2026  

O CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE VALE DO TELES PIRES, inscrito no CNPJ/MF nº 
23.019.551/0001-00 mediante a utilização de recursos de tecnologia da informação – 
INTERNET, através da Pregoeira Clara Gabriely Silva de Abreu, designada pela Portaria nº 
058/2026 torna público para conhecimento dos interessados que na data, horários e local 
abaixo indicados, em obediência ao disposto na Lei nº. 14.133/2021, Art. 28, I (Pregão), 
Instrução Normativa SEGES/MGI n° 79/2024; Resolução nº 006/2024/CPSVTP; Resolução 
nº 007/2024/CPSVTP e conforme Acordo de Cooperação Técnica para Utilização de 
Sistema Informatizado de Licitações, firmado com a BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES, 
e, subsidiariamente, às demais legislações complementares, realizará Licitação na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 061/2026, do tipo “MENOR PREÇO POR ITEM”, 
destinada à contratação dos serviços descritos neste Edital. 

Início do acolhimento das propostas 
eletrônicas: 

Das 08h00 do dia 20/10/2026 até as 08h00 do 
dia 03/11/2026 (horário de Brasília). 

Início da sessão pública: Dia 03/11/2026, às 08h00 (horário de Brasília). 

Inicio da disputa: Dia 03/11/2026, às 09h00 (horário de Brasília) 

Endereço: Avenida Blumenau, 500 – Bairro:  Jardim Amazônia CEP: 78894-357 – Sor-
riso/MT. 

Sites: www.consorciovaledotelespires.com.br (link: “Pregão Eletrônico”) e 
www.bll.org.br (Bolsa de Licitações e Leilões – BLL). 
Telefone: (66) 98446-8306 
E-mail: licitacao@consorciovaledotelespires.com.br 
Dias e horários: de Segunda a Sexta-feira, das 07:30 às 11:30 horas e das 13:30 às 
17:30 (horário de Mato Grosso). 
OBS: Salvo ressalva expressa, os horários estabelecidos neste Edital observarão o 
horário de Brasília (DF) 

1. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto da presente licitação a contratação de pessoa jurídica especializada 

para prestação contínua de serviços médicos presenciais em Infectologia, mediante 

disponibilização de 01 (um) médico no SAE, por 04 (quatro) horas diárias, e 01 (um) 

médico no CRMHTB (MH/TB), por 02 (duas) horas diárias, de segunda a sexta-feira, em 

Sinop/MT, por 12 (doze) meses, conforme Termo de Referência (Anexo I). 

1.2. A vigência inicial será de 12 (doze) meses, observadas as disposições contratuais e 

as condições legais de prorrogação. O início da execução ocorrerá após a Ordem de 

Serviço e a comprovação das condições operacionais. 

1.3. Os serviços deverão ser executados mediante apresentação de requisição emitidas 

pelas Centrais de Regulação de cada município. 

Obs.: As requisições deverão ser assinadas e carimbadas pelo responsável da Central 

de Regulação e pelo secretario de Saúde do Município requisitante.  

2. DO ÓRGÃO CONTRATANTE E DAS UNIDADES DE EXECUÇÃO 

mailto:licitacao@consorciovaledotelespires.com.br


 

 
 

2.1. O órgão contratante é o Consórcio Público de Saúde Vale do Teles Pires, responsável 
pela licitação, formalização, gestão e fiscalização dos contratos. 
2.2. As unidades beneficiárias e os respectivos locais de execução são o SAE – Avenida 
das Itaúbas, nº 2.715, Setor Comercial, e o CRMHTB – Rua das Andirobas, nº 124, Jardim 
Maringá, em Sinop/MT. 
2.3. As responsabilidades operacionais das unidades deverão observar os instrumentos 
de cooperação e pactuação aplicáveis. As metas mensais de 300 consultas no SAE e 180 
no MHTB são indicativas, não sendo unidades de pagamento. 

3. DOS ANEXOS 

3.1. Integram o presente Edital, os seguintes Anexos: 
Anexo I: Termo de Referência; 
Anexo II: Modelo de Proposta de Preços; 
Anexo III: Minuta do Contrato; 
Anexo IV: Cronograma de execução e pagamento mensal; 
Anexo V: Modelo de declaração: 
- Cumprimento dos requisitos de habilitação; 
- Inexistência de fatos impeditivos e supervenientes; 
- Não utilização de mão de obra infantil, nos termos do inciso XXXIII do artigo 7º da CF; 
- Responsabilidade pelo cumprimento das jornadas, qualificação profissional, sigilo e 
registros assistenciais. 
Anexo VI: Ficha Cadastral 

4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão quaisquer empresas interessadas que atendam todas 
as exigências deste Edital e cuja atividade empresarial abranja o objeto desta Licitação, e 
desde que prévia e devidamente credenciada no sistema eletrônico “Licitações”, site 
www.bll.org.br da Bolsa de Licitações e Leilões.  
4.1.1. Poderão participar pessoas jurídicas com atividade compatível com os serviços 
médicos especializados, desde que atendam às exigências legais e de habilitação deste 
instrumento, vedada restrição territorial injustificada. 
Obs.: Para verificação da compatibilidade entre as atividades da licitante e o objeto 
licitado, servirão para análise o código CNAE, ou as atividades descritas no Contrato 
Social, desde que sejam semelhantes ao objeto do certame. 
4.1.1. Para a participação a empresa deverá estar prévia e devidamente credenciada no 
sistema eletrônico “Licitações”, site www.bll.org.br da BOLSA DE LICITAÇÕES E 
LEILÕES, optando por uma das modalidades de plano de participação disponibilizados 
pela BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES. 
4.2. Não poderão concorrer neste Pregão: 
a) consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 
b) empresas que estejam suspensas de participar de licitação ou impedida de contratar 
com este Consórcio; 
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c) empresas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 
Administração Pública Federal, Estadual e Municipal, enquanto perdurarem os motivos da 
punição; 
d) empresas que estiverem sob falência, recuperação judicial, dissolução ou liquidação; 
e) empresas estrangeiras que não funcionem no País; 
f) pessoas físicas ou jurídicas que incidirem no estipulado no art. 9º, § 1º da Lei nº 
14.133/21; 
g) que tenha servidor público dos Municípios integrantes deste Consórcio, membro do 
Consórcio Público de Saúde Vale do Teles Pires ou, mesmo subcontratado, como, 
dirigente ou administrador, acionista detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
com direito a voto, controlador ou responsável técnico. 

5. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

5.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei Federal nº 14.133/2021 ou para solicitar esclarecimentos sobre os seus 
termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura 
do certame, nos termos do art. 164 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

5.2. Os pedidos de esclarecimentos e as impugnações deverão ser encaminhados por 
meio do sistema eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões – BLL, no campo próprio 
disponibilizado para essa finalidade, podendo, complementarmente, ser encaminhados ao 
e-mail institucional licitacaohrja@consorciovaledotelespires.com.br, devendo conter a 
identificação do interessado e a indicação do respectivo processo licitatório. 

5.3. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos serão apreciados pelo Pregoeiro, 
com o auxílio dos setores técnicos e/ou jurídicos competentes, quando necessário. 

5.4. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no sistema 
eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões – BLL, no prazo de até 3 (três) dias úteis, 
limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, nos termos do parágrafo 
único do art. 164 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

5.4.1. Quanto à contagem dos prazos, exclui-se o dia de início (1º dia anterior ao da 
licitação) e inclui-se o dia do vencimento, considerados como dias úteis aqueles em que 
ocorrer expediente administrativo no órgão ou entidade competente, ou seja, conforme 
orienta o TCU, a Administração terá três dias úteis para responder (prazo limitado ao dia 
anterior à data de abertura do certame) e divulgar a resposta em sítio eletrônico oficial. 

5.5. As respostas aos pedidos de esclarecimentos, as decisões relativas às impugnações 
e demais informações pertinentes ao certame serão disponibilizadas no sistema eletrônico 
da Bolsa de Licitações e Leilões – BLL, cabendo aos interessados acompanhar 
regularmente as publicações e comunicações realizadas durante o procedimento 
licitatório. 

5.6. Acolhida a impugnação, serão promovidas as alterações necessárias no Edital e em 
seus anexos. Caso a alteração comprometa a formulação das propostas, será definida e 
divulgada nova data para realização do certame, observados os mesmos prazos e 
procedimentos aplicáveis à divulgação inicial. 
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5.7. Os pedidos de esclarecimentos e as impugnações deverão ser apresentados dentro 
do prazo legal e até o encerramento do expediente administrativo do Consórcio 
Público de Saúde Vale do Teles Pires, às 17h30min, horário oficial de Mato Grosso, 
quando encaminhados por meio que esteja sujeito ao horário de expediente do Consórcio. 

5.8. Os pedidos apresentados após o término do prazo estabelecido neste item serão 
considerados intempestivos. 

6. DO CREDENCIAMENTO 

6.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão 
dispor de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível, obtidas junto à Bolsa 
de Licitações e Leilões, pelo site da Bolsa de Licitações e Leilões: www.bll.org.br  
6.2. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 
Consórcio Público de Saúde Vale do Teles Pires ou a Bolsa de Licitações e Leilões, 
qualquer responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros. 
6.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica para o licitante: 
a) presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão 
na forma eletrônica; 
b) obrigar-se pelas transações efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo 
como firmes e verdadeiros seus lances e propostas; 
c) dever de acompanhar as operações no sistema eletrônico, responsabilizando-se pelo 
ônus decorrentes da perda de negócios por inobservância de qualquer mensagem emitido 
pelo sistema eletrônico ou de sua desconexão. 
6.4. As informações e/ou alterações relativas ao credenciamento e a outras dúvidas sobre 
o sistema poderão ser obtidas através da Central de Atendimento da Bolsa de Licitações 
e Leilões.  
6.5. Nos casos de Microempresas e EPP’s que queiram receber os benefícios da LC 
123/06, deverão declarar sua condição no sistema. 
6.5.1. A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios da LC 123/06, 
caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do 
enquadramento em outras figuras penais e das sanções previstas neste Edital. 
6.6. Ficará impedido de participar do presente procedimento licitatório qualquer licitante 
que tenha algum fato que o impeça de tomar parte do certame ou que tenha sido declarado 
inidôneo para licitar e contratar com a Administração Pública. 
6.7. A simples apresentação da proposta por parte do licitante, corresponde à sua 
indicação de que inexistem fatos que impedem de participar da presente licitação, 
eximindo assim o pregoeiro. 
 
7. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 
7.1. O envio da proposta eletrônica será feito exclusivamente através do site www.bll.org.br 
até o dia e horário previstos neste Edital, devendo a licitante confirmar em campo próprio 
do sistema, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, que sua proposta está 
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em conformidade com as exigências do edital, manifestando pleno conhecimento e 
aceitação das regras do certame. 
7.1.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta 
sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital e na Lei 14.133/2021. 
7.1.2. Antes do envio das propostas, recomendamos a leitura pelos licitantes de outros 
Estados da Federação, do Regulamento do ICMS de Mato Grosso, disponível no site: 
www.sefaz.mt.gov.br/sistema/legislacao/regulamentoicms.nsf. 
7.1.3. No mesmo prazo de acolhimento da proposta, os Licitantes poderão 
apresentar em meio digital através da funcionalidade (upload) presente no sistema 
eletrônico (www.bll.org.br), nos campos próprios, todos os Documentos de 
Habilitação, conforme Item 9 deste Edital. 
7.1.3.1. Os documentos deverão estar no formato PDF (Portable Document Format). 
7.1.3.2. Nos temos do artigo 63, III, da Lei 14.133/2021, caso o licitante vencedor não 
tenha apresentado os Documentos de Habilitação durante o prazo de acolhimento 
da proposta, poderá fazê-lo no prazo de 04 horas após o encerramento da fase de 
lances, podendo tal prazo ser prorrogado por igual prazo uma única vez pelo 
pregoeiro. 
7.2. A licitante, ao inserir sua proposta, informará nos campos próprios o seguinte: 
A) ESPECIFICAÇÃO do procedimento ofertado. 
B) PREÇO UNITÁRIO E TOTAL expressos em reais, incluindo todos os custos 
necessários à execução do objeto, tais como impostos encargos trabalhistas, 
previdenciários e comerciais, emolumentos, taxas, seguros, deslocamentos de pessoal e 
quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o custo (direto ou 
indireto) do contrato. 
C) PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA, de no mínimo 60 dias. 
7.2.1. Caso o prazo de validade da proposta não for expressamente indicado na proposta 
eletrônica, será considerado como aceito, para efeito de julgamento, aquele indicado no 
item 7.2“C”. 
7.2.2. Caso seja informado prazo em desacordo com o mínimo estipulado, conforme for o 
caso, ao Pregoeiro é facultada a realização de diligências, e, não sendo alterados esses 
prazos, desclassificará a proposta da licitante. 
7.3. As propostas deverão ser lançadas e anexadas na plataforma. 

7.3.1. As propostas poderão ser enviadas, substituídas ou excluídas até a data e hora 

marcadas para a abertura das mesmas. 

7.3.2. O preço de cada item, deverá ser expresso em reais (R$), sendo aceito até 02 (dois) 
dígitos após a vírgula no valor unitário. 
7.4. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente 
Edital e seus Anexos, bem como as que apresentem omissões ou irregularidades 
insanáveis. 
7.5. Após a abertura das propostas, não caberá desistência das mesmas e os preços 
propostos serão de exclusiva responsabilidade das licitantes, não lhes assistindo direito 
de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro pretexto, salvo por motivo justo e comprovado decorrente de fato superveniente e 
aceito pelo Pregoeiro. 
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7.6. O Pregoeiro poderá solicitar das licitantes quaisquer outras informações que julgar 
pertinentes para o perfeito conhecimento e julgamento das propostas, sendo que estas 
deverão ser enviadas, no prazo estipulado pelo mesmo no sistema, através do e-mail 
licitacao@consorciovaledotelespires.com.br  sob pena de desclassificação das propostas. 
7.6.1. Caso não seja possível decidir de imediato sobre a aceitabilidade da proposta, o 
Pregoeiro poderá suspender o pregão e marcar nova data para sua continuidade, 
intimando todos os participantes via sistema eletrônico. 
7.7. No julgamento das propostas, em favor da ampliação da disputa, o Pregoeiro poderá 
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, documentos e sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de classificação. 

8. DA SESSÃO DE DISPUTA DE LANCES 
 
8.1. Após a classificação das propostas, no horário previsto neste Edital, o Pregoeiro dará 
início à fase competitiva, quando então os licitantes poderão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 
8.2. Todas as propostas classificadas serão consideradas lances na fase de disputas e 
ordenadas por valor, de forma decrescente. 
8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances.  
8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 
e os Licitantes. 
8.5. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto” onde os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações, conforme o critério de julgamento adotado no edital; 

8.6. A etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
8.7.  A prorrogação automática da etapa de envio de lances, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 
8.8. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no item 8.7, a 
sessão pública será encerrada automaticamente. 
8.9. Poderá a pregoeira, auxiliada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 
da etapa aberta, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance aberta e atender às 
exigências de habilitação.  
8.10. Nos casos de 2 ou mais lances de mesmo valor, prevalecerá sempre aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. Todavia, permanecendo empate após aplicação 
de todos os critérios de desempate, proceder-se-á o sorteio das propostas empatadas a 
ser realizado automaticamente pela plataforma de disputa. 
8.11. O licitante poderá encaminhar lance com valor superior a lance registrado, desde que 
inferior ao seu último lance e diferente de qualquer lance válido. 
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8.12. Durante a sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, sem identificação do autor dos lances, ressalvadas as hipóteses dos itens 
anteriores. 
8.13. Será assegurado conforme LC 123/06, como critério de desempate, preferência de 
contratação para as Microempresas e EPP’s, entendendo-se por empate ficto aquelas 
situações em que as propostas apresentadas por aquelas sejam iguais ou até 5% 
superiores à proposta mais bem classificada e desde que a melhor oferta não seja de outra 
ME ou EPP. 
8.14. Caso haja empate ficto, o próprio sistema informará a situação na tela e o 
procedimento se dará da seguinte forma: 
8.14.1. A Microempresa ou EPP melhor classificada poderá apresentar proposta de preço 
inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo de até 5 minutos, sob pena 
de preclusão, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. 
8.14.2. Não ocorrendo a contratação da Microempresa ou EPP, na forma do item anterior, 
serão convocadas pelo sistema as remanescentes que porventura se enquadrem na 
hipótese do item 8.10 para que ofertem uma nova proposta final. 
8.15. Na hipótese da não-contratação nos termos da LC 123/06, o objeto será arrematado 
em favor da proposta originariamente vencedora do certame. 
8.15.1. Após a etapa de lances, o Pregoeiro ainda poderá negociar com a vencedora, para 
que se obtenha preço melhor, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas 
previstas no Edital. 
8.16. No caso de desconexão do Pregoeiro, durante a etapa de lances, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. O 
Pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo 
dos atos realizados. 
8.16.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 minutos, a sessão será 
suspensa e terá reinício somente após comunicação formal do pregoeiro aos licitantes pelo 
sistema eletrônico. 
8.17. Após a notificação do Pregoeiro, o arrematante terá o prazo de até 4 horas úteis, 
para enviar, digitalizada sua proposta atualizada via plataforma. 
8.18. As documentações apresentadas em meio digital terão que estar autenticadas por 
processo de Autenticação Digital Notarial ou submetidos a processo de Desmaterialização 
Cartorial, na forma da legislação vigente, desde seja possível a verificação de sua validade 
e autenticidade via Internet, a fim de garantir a interoperabilidade e a segurança jurídica. 
A validade dos documentos obtidos via “Internet” ficará condicionada à confirmação de sua 
validade pela Equipe de Apoio. 
8.19. Se a arrematante for habilitada, será declarada vencedora no sistema seguindo a 
fase recursal, nos termos do item 10. 
8.20. Caso não haja recurso e o preço for de mercado, o objeto será adjudicado pelo 
Pregoeiro para o arrematante. 
8.21. Se a proposta de menor preço for inexequível/excessiva ou a licitante for inabilitada, 
o Pregoeiro a desclassificará de forma fundamentada e examinará a proposta 
subsequente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma 
proposta que atenda todas as condições do Edital. 
8.22. A Autoridade Competente é a responsável pela homologação do certame. 



 

 
 

9. DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 

9.1. Será considerada habilitada a proponente que apresentar os documentos 
relacionados nos subitens abaixo, desde que atendidos os requisitos especificados nas 
observações deste item.  
9.1.1. Os licitantes deverão anexar os documentos de habilitação 
(PREFERENCIAMENTE EM UM ÚNICO ARQUIVO PDF/ZIP/RAR) através da 
plataforma BLL http://bll.org.br/, opção DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO seguindo 
a ordem sequencial de documentos de habilitação conforme ordem estabelecida no 
presente edital (orientamos aos licitantes para enviar somente os documentos exigidos 
no presente edital). 
9.1.2. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante 
vencedor. 
9.2. Habilitações Fiscal, Social e Trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos 
seguintes requisitos: 
9.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
9.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
9.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, que deverá ser comprovada 
através de Certidão Negativa de Débitos, ou outra equivalente, na forma da lei; 
9.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
licitante, que deverá ser comprovada através de Certidão Negativa de Débitos, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 
9.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
que deverá ser comprovada através de Certidão Negativa de Débitos, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 
9.2.6. Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 
9.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
9.3. Habilitação Jurídica 
9.3.1. Ato Constitutivo, sendo: 
9.3.1.1. Ato constitutivo e alterações subsequentes, ou contrato consolidado, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; ou 

9.3.1.2. Inscrição no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do ato constitutivo, no caso de 
sociedades civis, acompanhada dos nomes e endereços dos diretores em exercício, ou 
9.3.1.3. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
9.3.1.4 Certidão simplificada ou de inteiro teor expedida pela Junta Comercial. A validade 
da certidão é de 06 (seis) meses, contados a partir da data da sua expedição. A referida 
certidão tem por objetivo a demonstração da versão vigente do ato constitutivo da licitante 
e demais informações pertinentes. 
9.3.1.5 CNES CONSULTÓRIO OU CLÍNICA: Ficha do Estabelecimento CNES - Cadastro 

Nacional de Estabelecimentos de Saúde 



 

 
 

9.4. Qualificação Econômico-Financeira 
9.4.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante, em data não superior a 90 (noventa) dias da data da abertura do certame, se outro 
prazo não constar do documento. 
9.5. Qualificação Técnica 
9.5.1. Alvará de Funcionamento ou equivalente, expedido pelo Órgão Competente, 

responsável pela emissão da autorização de Funcionamento. 

9.5.2. Registro ou Inscrição da licitante no Conselho Regional de Medicina – CRM; 

9.5.3. Certificado de Residência Médica na especialidade de infectologia, ou Título de 

Especialista na especialidade infectologia, com certificação reconhecida pelo MEC - 

Ministério da Educação, e registrado no CRM, do(s) especialista(s) que prestará(ão) os 

serviços. 

9.5.4. Inscrição no Conselho Regional de Medicina do(s) especialista(s) que prestará(ão) 

os serviços, com a respectiva certidão de regularidade. 

9.6. Declarações obrigatórias (modelo do Anexo V): 

9.6.1 Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo e de situação regular perante o 
Ministério do Trabalho. 
9.6.1.1. As proponentes deverão exibir declaração em papel da empresa, firmada pelo 
responsável legal, com indicação do nome, cargo e RG, atestando, sob as penalidades 
cabíveis, a inexistência de fato impeditivo à sua habilitação (conforme modelo do Anexo 
IX), bem como, a situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à 
observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, conforme 
modelo sugerido no Anexo X. 
9.6.2. Modelo do Anexo VI – FICHA CADASTRAL 
 
OBSERVAÇÕES: 
1. Todos os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados pelo Licitante, em meio 
digital através da funcionalidade (upload) presente no sistema da Bolsa de Licitações e 
Leilões (www.bll.org.br), nos campos próprios, no mesmo prazo de acolhimento da 
proposta, conforme constante no preambulo deste Edital. 
2. Não serão aceitas certidões positivas de débito, exceto quando constar da própria 
certidão ressalva que autorize a sua aceitação. 
3. A documentação exigida no presente processo licitatório deverá ser compatível com as 
respectivas inscrições nas esferas Federal, Estadual e Municipal. 
4. A aceitação dos documentos obtidos via “Internet” ficará condicionada à confirmação de 
sua validade, também por esse meio, se dúvida houver quanto à sua autenticidade, pela 
Pregoeira. 
5. Para efeito da validade das certidões de regularidade de situação perante a 
Administração Pública, se outro prazo não constar da lei ou do próprio documento, será 
considerado o lapso de 90 (noventa) dias entre a data de sua expedição e a da abertura 
do certame. 
6. Os documentos poderão ser apresentados no original, por qualquer processo de cópia 
reprográfica autenticada por tabelião por força de Lei ou a publicação em órgão da 
imprensa na forma da lei, exceto a proposta, para a qual se observará o disposto neste 
edital. 

http://www.bnc.org.br/


 

 
 

6.1. As autenticações poderão ser feitas pela equipe de apoio ao pregoeiro mediante cotejo 
da cópia com o original. 
6.2. Serão aceitos documentos autenticados por processo de Autenticação Digital Notarial 
ou submetidos a processo de Desmaterialização Cartorial, na forma da legislação vigente, 
desde seja possível a verificação de sua validade e autenticidade via Internet, a fim de 
garantir a interoperabilidade e a segurança jurídica. 
6.3. Na hipótese da apresentação de documentos originais, estes serão anexados ao 
processo licitatório. 
6.4. Não serão aceitas fotocópias efetuadas em aparelho fac-símile. 
7. Os documentos exigidos para habilitação, consoante o estabelecido neste edital, não 
poderão, em hipótese alguma, ser substituídos por protocolos que configurem o seu 
requerimento, ou apresentados por meio de fitas, discos magnéticos e filmes. 
8. A ausência de documento ou a apresentação dos documentos de habilitação em 
desacordo com o previsto neste edital inabilitará o licitante. 
9. Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, salvo se 
original a ser substituído por cópia reprográfica autenticada. 

10. DO JULGAMENTO 

10.1. No julgamento das propostas, considerar-se-á vencedora aquela licitante que 
habilitada e obedecendo à todas as condições deste Edital, apresentar o “MENOR PREÇO 
POR ITEM". 
10.1.1. Em caso de empate, serão aplicados os critérios de desempate conforme disposto 
nos Artigo 60 e seguintes da Lei 14.133/2021. 
10.2. Caso o Pregoeiro entenda que o preço apresentado seja inexequível, ele notificará o 
arrematante, via sistema, para que o mesmo comprove em 48 horas, que o seu preço é 
exequível, sob pena de desclassificação. 
10.3. Serão desclassificadas propostas que: 
a) Forem lançadas, mas não forem anexadas. 
b) Contiverem cotação de objeto diverso do requerido nesta licitação. 
c) Não atendam às exigências do Edital e seus Anexos, que sejam omissas ou apresentem 
irregularidades insanáveis ou defeitos capazes de dificultar o seu julgamento. 
d) Apresentarem preços excessivos, incompatíveis com os valores de mercado ou 
manifestamente inexequíveis. 
10.4. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, em até 15 quinze minutos, de forma 
imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 
11.1.1. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de 
recorrer, na forma e prazo estipulado no item anterior, implicará na decadência do direito 
de recurso, permitindo ao Pregoeiro adjudicar o objeto à licitante vencedora. 



 

 
 

11.1.2. A partir da manifestação da sua intenção de recorrer, lhe será concedido 
automaticamente o prazo de 3 dias úteis para apresentar suas razões de recurso, 
podendo ser apresentado através do e-mail licitacao@consorciovaledotelespires.com.br  
11.1.3. Após a interposição das razões, os demais licitantes poderão apresentar 
contrarrazões em igual prazo e forma, começando a contar seu prazo do término do prazo 
do recorrente, sem necessidade de intimação. 
11.2. As razões e contrarrazões observarão os seguintes pressupostos para acolhimento: 
a) tempestividade; 
b) legitimidade recursal; 
c) interesse de agir; 
d) forma escrita e pedido de nova decisão 
e) fundamentação, com estrita conformidade com a motivação apresentada na sessão. 
11.3. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
Setor de Licitações, em dias úteis, no horário das 07:30 às 11:30 horas e das 13:30 as 
17:30 horas (horário de Mato Grosso). 
11.4. Após o prazo de recebimento das razões e contrarrazões, o Pregoeiro não 
reconsiderando sua decisão, encaminhará os autos devidamente informados, no prazo de 
até 5 dias úteis à Autoridade Superior. 
11.4.1. Eventuais recursos intempestivos ou meramente protelatórios (sem o mínimo de 
plausibilidade) poderão ser desconsiderados pelo Pregoeiro, em seu juízo de 
admissibilidade e serão submetidos à análise da Autoridade Superior no momento da 
homologação (Acórdão n. 1440/07, TCU). 
11.5. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

12. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1. Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos 
proponentes quanto à interposição de recurso, o Pregoeiro opinará pela adjudicação do 
objeto licitado, o que posteriormente será submetido à autoridade competente para fins de 
homologação. 
12.2. No caso de interposição de recurso, após proferida a decisão, serão adotados os 
mesmos procedimentos já previstos neste edital para adjudicação e homologação do 
resultado da licitação 
12.3. A autoridade competente homologará o resultado da licitação, convocando o 
adjudicatário a assinar o Contrato dentro do prazo de no máximo 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data em que o mesmo for convocado para fazê-lo pela via eletrônica. 

13. DA ASSINATURA DO CONTRATO 

13.1. O Contrato será disponibilizado para assinatura no Portal de Assinatura Digital 
1DOC, com o uso de certificação digital. 
13.2. Para a assinatura do Contrato o adjudicatário deverá possuir certificado emitido no 
âmbito da ICP-Brasil, nos termos da MP n° 2.200-2/2002. 
13.3. O licitante deverá informar na Ficha Cadastral (anexo VI) e em seu cadastro na 
plataforma BLL o e-Mail para envio do contrato para assinatura eletrônica, com a 
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indicação do Nome e CPF do representante legal da empresa constante no certificado 
digital. 
13.4. O Consórcio poderá, quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta não apresentar situação regular ou se recusar injustificadamente 
a assinar o Contrato, retomar a sessão pública e convidar os demais proponentes 
classificados, seguindo a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
mesmas condições propostas pela primeira classificada, ou revogar, a licitação 
independentemente da cominação do artigo 71 da Lei Federal nº 14.133/21. 
13.5. Decorrido o prazo do item 12.3, dentro do prazo de validade da proposta, e não 
comparecendo o proponente convocado para a assinatura do Contrato, será ele havido 
como desistente, ficando sujeito às seguintes sanções, aplicáveis isolada ou 
conjuntamente. 
13.5.1. Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor global da respectiva proposta; 
13.5.2. Impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 2 (dois) 
anos; 
13.5.3. A multa de que trata o item 13.5.1 deverá ser recolhida no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, a contar da intimação da decisão administrativa que a tenha aplicado, garantida a 
defesa prévia do interessado, no prazo de 15 (quinze) dias úteis. 
 
14. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
14.1. O Contrato terá vigência pelo período de 12 meses, podendo ser prorrogada por 
igual período na forma da Lei Federal 14.133/2021. 
14.2. As despesas decorrentes da contratação do objeto da presente licitação correrão a 
cargo do Consórcio Público de Saúde e de cada Órgão Participante, cujos Programas de 
Trabalho e Elementos de Despesas constarão nas respectivas Notas de Empenho, 
observada as condições estabelecidas neste edital e serão empenhadas nas rubricas 
utilizadas por cada órgão participante. 
 

 
14.3. A execução dos serviços deverá iniciar imediatamente após a assinatura do 
contrato, conforme cronograma a ser apresentado. 

Municipios Infectologista Fonte Classificação

Cláudia 01.002.10.305.0002.20302.3.3.90.39.00.00 15001002000302 Outros Serviços de Terceiro - Pessoa Juridica

Feliz Natal 01.003.10.305.0002.20303.3.3.90.39.00.00 15001002000303 Outros Serviços de Terceiro - Pessoa Juridica

Ipiranga do Norte 01.004.10.305.0002.20304.3.3.90.39.00.00 15001002000304 Outros Serviços de Terceiro - Pessoa Juridica

Itanhangá 01.005.10.305.0002.20305.3.3.90.39.00.00 15001002000305 Outros Serviços de Terceiro - Pessoa Juridica

Lucas do Rio Verde 01.006.10.305.0002.20306.3.3.90.39.00.00 15001002000306 Outros Serviços de Terceiro - Pessoa Juridica

Nova Mutum 01.008.10.305.0002.20308.3.3.90.39.00.00 15001002000308 Outros Serviços de Terceiro - Pessoa Juridica

Nova Ubiratã 01.009.10.305.0002.20309.3.3.90.39.00.00 15001002000309 Outros Serviços de Terceiro - Pessoa Juridica

Santa Carmem 01.010.10.305.0002.20310.3.3.90.39.00.00 15001002000310 Outros Serviços de Terceiro - Pessoa Juridica

Santa Rita do Trivelato 01.011.10.305.0002.20311.3.3.90.39.00.00 15001002000311 Outros Serviços de Terceiro - Pessoa Juridica

Sinop 01.012.10.305.0002.20312.3.3.90.39.00.00 15001002000312 Outros Serviços de Terceiro - Pessoa Juridica

Tapurah 01.014.10.305.0002.20314.3.3.90.39.00.00 15001002000314 Outros Serviços de Terceiro - Pessoa Juridica

União do Sul 01.015.10.305.0002.20315.3.3.90.39.00.00 15001002000315 Outros Serviços de Terceiro - Pessoa Juridica

Vera 01.016.10.305.0002.20316.3.3.90.39.00.00 15001002000316 Outros Serviços de Terceiro - Pessoa Juridica

Boa Esperança do Norte 01.017.10.305.0002.20317.3.3.90.39.00.00 15001002000317 Outros Serviços de Terceiro - Pessoa Juridica

14 Municipios



 

 
 

15. DAS OBRIGAÇÕES DA ADJUDICATÁRIA 

15.1. Homologada a licitação, ocorrerá a convocação do adjudicatário para assinatura do 
contrato, via e-mail, ou qualquer outro meio de comunicação que comprove a sua 
convocação. 
15.2. O não comparecimento no prazo da convocação, não assinatura, retirada e/ou 
recebimento dos respectivos instrumentos, ainda que parcial, salvo em face de motivo de 
força maior, devidamente justificado, comprovado e aceito pelo Consórcio, acarreta a 
imediata perda do direito de contratar, sem prejuízo da sanção do item 16. 
15.2.1. Nesse caso o consórcio, atendidas todas as condições, poderá negociar com os 
demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida. 
15.3. Todos os atos de comunicação posteriores à assinatura do Contrato serão realizados 
via sistema disponibilizado pelo Consórcio, disponível em 
www.consorciovaledotelespires.com.br, na opção “Acesso ao Sistema” ou em 
https://cpsvtp.pentagono.info/dash, cujo login será gerado e encaminhado de acordo com 
as informações fornecidas no Anexo VI – Ficha Cadastral. 
15.3.1. As solicitações realizadas pelos Órgãos Participantes poderão também ocorrer por 
outros meios, tais como e-Mail e telefone/fax 

16. DAS SANÇÕES 

16.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto licitado, comportar-se de modo 
inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da 
citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com o Consórcio público 
de Saúde Vale do teles Pires, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a pena. 
16.2. A penalidade será obrigatoriamente registrada no Diário Oficial de Contas-TCE-MT 
e no caso de suspensão de licitar, o Licitante deverá ser descredenciado por igual 
período, sem prejuízo das demais cominações. 
16.3. No caso de inadimplemento de suas obrigações na entrega do objeto, estabelecidas 
conforme consta no Edital e anexos, a CONTRATADA estará sujeita às penalidades 
estabelecidas no Contrato, conforme minuta que segue anexa ao presente Edital. 
16.3.1. As penalidades que importem em suspensão na participação em licitações ou 

contratações, aplicadas pelo Consórcio relativamente a contratações derivadas da 

presente licitação, respeitado o devido processo legal, terão seus efeitos estendidos para 

os Municípios Participantes da demandas, mediante ratificação. 

16.4. Ocorrendo à inexecução de que trata o item 16.3. reserva-se ao órgão contratante 
o direito de optar pela oferta que se apresentar como aquela mais vantajosa, pela ordem 
de classificação. 
16.5. A segunda adjudicatária, ocorrendo a hipótese do item anterior, ficará sujeita às 
mesmas condições estabelecidas neste Edital. 

17. DO PAGAMENTO 

http://www.consorciovaledotelespires.com.br/
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17.1. O pagamento será efetuado na terceira semana do mês subsequente a realização 
do serviço, após a conferências dos relatórios oriundos do SISREG- Sistema de 
Regulação, encaminhado pelo Escritório Regional de Saúde de Sinop.  
17.2. As notas fiscais deverão ser emitidas mensalmente, sempre em parcelas iguais e 
consecutivas. Devendo as mesmas estarem devidamente preenchidas e acompanhada 
dos demais documentos fiscais. 
17.3. É obrigatório que a contratada faça constar, no documento fiscal, para fins de 
pagamento, as informações relativas aos seus dados bancários, bem como comprovação 
de ser optante pelo Sistema SIMPLES, se for o caso. 
17.4 É obrigação da contratada manter durante a execução contratual todas as condições 
de habilitação exigidas, sob pena de rescisão contratual. 
17.5 Caso não se encontre regularizada, a mesma terá o prazo de 15 dias, contados da 
sua notificação, para regularização, sem prejuízo da comunicação ao órgão fiscalizador 
do tributo. 
17.6 Para fazer jus ao recebimento, as guias devem ser confirmadas no Sistema Web 

(SICS) pelo prestador e devem ser enviadas juntamente com documentos pertinentes ao 

departamento de faturamento do Consórcio, seguindo cronograma de recebimento 

estipulado via Portaria. 

17.7 As guias não confirmadas pelo prestador em até 05 (cinco) dias contados da data do 

agendamento, serão automaticamente canceladas. 

17.8 As guias, após confirmada no sistema SICS, deveram ser encaminhadas ao Consórcio 

juntamente com os documentos pertinentes no prazo de 60 (sessenta) dias, sob pena de 

cancelamento automático e irreversível. 

17.9. A contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/fatura, a descrição dos serviços 

prestados a este Consórcio, além do número da conta, agência e nome do banco onde 

deverá ser feito o pagamento; 

17.10 Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão 

devolvidas a contratada, para as necessárias correções, com as informações que 

motivaram sua rejeição, sendo o pagamento realizado após a reapresentação das notas 

fiscais/faturas. 

17.11 Nenhum pagamento isentará a contratada das suas responsabilidades e obrigações, 

nem implicará aceitação definitiva dos serviços prestados. 

17.12 O Consórcio Público de Saúde Vale do Teles Pires não efetuará pagamento de título 

descontado, ou por meio de cobrança em banco, bem como, os que forem negociados com 

terceiros por intermédio da operação de “factoring”; 

17.13 As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças 

serão de responsabilidade do Contratado. 

17.14 Os pagamentos serão efetuados observando-se a ordem cronológica estabelecida 

no art. 141º da Lei nº 14.133/2021. 

17.15 Para fazer jus ao pagamento, a licitante vencedora deverá apresentar com cada nota 

fiscal, os seguintes documentos: 

17.16 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, que deverá ser comprovada 

através de Certidão Negativa de Débitos, ou outra equivalente, na forma da lei; 



 

 
 

17.17 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

17.18 Certidão Negativa da Seguridade Social (INSS), podendo ser apresentada uma única 

certidão, caso esta seja unificada com a constante com no item 20.7.1; 

17.19 Certidão de Regularidade com Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

17.20 A certidões deverão ser mantidas atualizadas no cadastro da contratada, junto ao 

sistema (CPSVTP-SICS), carregadas via ferramenta de upload. 

18. DISPOSIÇÕES FINAIS 

18.1. Ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior é facultado, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo. 
18.2. As normas que disciplinam o certame serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do 
futuro contrato. 
a) salvo ressalva expressa, todos os horários estabelecidos neste Edital observarão o 
horário de Brasília (DF). 
b) salvo ressalva expressa, todos os prazos em dias estabelecidos neste Edital serão 
consecutivos. 
c) Só se iniciam e vencem os prazos em dias úteis. 
d) os prazos em horas úteis obedecem ao horário de funcionamento do Consórcio Público 
de Saúde Vale do Teles Pires (7h30 as 11:30h e das 13:30 as 17:30 – horário de Mato 
Grosso). 
18.3. É vedada a subcontratação de outra empresa para à prestação de serviços médicos 
do objeto deste contrato, salvo a devida autorização por parte do Consórcio, nos termos 
da Lei Nº 14.133/21. 
18.4. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, as 
alterações que se fizerem necessárias. 
18.5. A presente licitação poderá ser revogada, por motivo de interesse público decorrente 
de fato superveniente comprovado, ou anulado, no todo ou em parte, por ilegalidade, de 
ofício ou provocação de terceiros, sem que caiba aos licitantes qualquer direito a 
reclamação ou indenização por esses fatos. 
18.6. O presente processo licitatório é regido pelas Leis Federais nº 11.107 de 06 abril de 
2005, Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021, Resolução do CPSVTP nº 06/2024. 
18.7. Fica eleito o foro da Comarca de Sorriso, Estado de Mato Grosso, para solucionar 
quaisquer questões oriundas desta licitação. 

 
 
 

Clara Gabriely Silva de Abreu 
Pregoeira 

 Port. 058/2026 
 



 

 
 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 061/2026 
 
 
 
As especificações técnicas para a futura e eventual contratação de pessoa jurídica 
especializada para prestação contínua de serviços médicos presenciais em Infectologia, 
mediante disponibilização de 01 (um) médico no SAE, por 04 (quatro) horas diárias, e 01 
(um) médico no CRMHTB (MH/TB), por 02 (duas) horas diárias, de segunda a sexta-feira, 
em Sinop/MT, por 12 (doze) meses, conforme Termo de Referência (Anexo I), constam do 
Termo de Referência (Anexo I, disponibilizado em arquivo separado), que estabelece os 
descritivos, quantitativos e condições de fornecimento e integra o instrumento convocatório 
para todos os fins, ainda que disponibilizado em documento apartado. 
 
 

Sorriso, 16 de outubro de 2026. 
 

Clara Gabriely Silva de Abreu 

Pregoeira 
Port. 058/2026 

 



 

 
 

 

 

ANEXO II 
MODELO DE PROPOSTA 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 061/2026               

Objeto: Contratação de pessoa jurídica especializada para prestação contínua de 
serviços médicos presenciais em Infectologia, mediante disponibilização de 01 (um) 
médico no SAE, por 04 (quatro) horas diárias, e 01 (um) médico no CRMHTB (MH/TB), 
por 02 (duas) horas diárias, de segunda a sexta-feira, em Sinop/MT, por 12 (doze) 
meses, conforme Termo de Referência (Anexo I). 

PROPOSTA: 

ITEM Nº QTDE UND DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS CARGA HORÁRIA 
VALOR 

MENSAL 
VALOR 12 MESES 

01 12 MÊS 
Infectologista SAE – médico 

presencial 
04h/dia; 

20h/semana 
R$ ______ R$ ______ 

02 12 MÊS Infectologista CRMHTB – 

médico presencial 

02h/dia; 

10h/semana 

R$ ______ R$ ______ 

Valor Total da Proposta: em número e por extenso 
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 
 
Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos a todas as condições 
contidas no Edital deste Pregão, bem como verificamos todas as especificações nele 
contidas, não havendo qualquer discrepância entre quaisquer informações e/ou 
documentos que dele fazem parte, e estamos cientes de todas as condições que possam 
de qualquer forma influir nos custos, assim como de qualquer despesa relativa à realização 
integral de seu objeto, assumindo total responsabilidade pelas informações, erros ou 
omissões existentes nesta proposta. 
 
Declaramos, ainda, que estão incluídos no preço proposto todas as despesas relacionadas 
com o objeto da licitação, como impostos, fretes, seguros, taxas, encargos trabalhistas, 
previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, gastos com transportes, prêmios de seguros 
e outras despesas decorrentes de exigência legal. 
 
 

Local e data 
Carimbo da empresa/Assinatura do responsável 

 
(Elaborar preferencialmente em Papel Timbrado) 

 
 



 

 
 

Obs: Serão desclassificadas as propostas que apresentarem cotações contendo preços 
excessivos, simbólicos, de valor zero ou inexequíveis, na forma da legislação em vigor, ou 
ainda, que ofereçam preços ou vantagens baseadas nas ofertas dos demais licitantes. 
 

É obrigatória a inclusão da proposta eletrônica que será feito exclusivamente 

através do site www.bll.org.br até o dia e horário previstos neste Edital. 

 

http://www.bnc.org.br/


 

 
 

ANEXO III 
MINUTA DO CONTRATO 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 061/2026               

Objeto: Contratação de pessoa jurídica 
especializada para prestação contínua de 
serviços médicos presenciais em 
Infectologia, mediante disponibilização de 01 
(um) médico no SAE, por 04 (quatro) horas 
diárias, e 01 (um) médico no CRMHTB 
(MH/TB), por 02 (duas) horas diárias, de 
segunda a sexta-feira, em Sinop/MT, por 12 
(doze) meses, conforme Termo de Referência 
(Anexo I). 

 

Pelo presente instrumento, compareceram, de um lado, o CONSÓRCIO PÚBLICO DE 
SAÚDE VALE DO TELES PIRES, pessoa jurídica de direito público interno, situado na 
Avenida Blumenau, 500, Jardim Amazonia, no Município de Sorriso, Estado de Mato 
Grosso, inscrito no CNPJ sob o n.º 23.019.551/0001-00, doravante designado 
simplesmente CONTRATANTE, representado neste ato por seu Presidente, Sr Miguel Vaz 
Ribeiro, brasileiro, casado, empresário, portador do RG nº 1414189 SSP/SC e do CPF nº 
546.125.359-87, e, do outro lado, a empresa ..........................., inscrita no CNPJ sob o 
nº............................. e inscrição estadual n.º .............................., com sede na 
.............................. nº ................, Bairro ......................................, em ............................, 
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Senhor(a) ..................., 
................, portador(a) do RG nº ........... SSP/..... e do CPF nº ....................., resolvem 
celebrar o presente Contrato, com fulcro na Lei do Pregão n. 10.520, de 17 de julho de 
2.002, n. 11.107 de 06 abril de 2005 e subsidiariamente pela Lei n. 14.133/21, de 01 de 
abril de 2021 e de acordo com o que consta no Procedimento PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
061/2026, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 

1.DO OBJETO  

1.1. Constitui objeto do contrato a contratação de pessoa jurídica especializada para 
prestação contínua de serviços médicos presenciais em Infectologia, mediante 
disponibilização de 01 (um) médico no SAE, por 04 (quatro) horas diárias, e 01 (um) 
médico no CRMHTB (MH/TB), por 02 (duas) horas diárias, de segunda a sexta-feira, em 
Sinop/MT, por 12 (doze) meses, conforme Termo de Referência (Anexo I). 

2. DO PREÇO, DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E DOTAÇÃO ORCAMENTÁRIA 

2.1. A remuneração será mensal por item, conforme proposta vencedora e medição das 
jornadas executadas: SAE, 04 horas diárias; CRMHTB, 02 horas diárias. As metas de 
consultas não constituem unidade de faturamento. 



 

 
 

2.2. Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas sobre o objeto 
contratado tais como: tributos, fretes, seguros, encargos sociais e demais encargos 
indispensáveis ao perfeito cumprimento das obrigações decorrentes deste instrumento. 
2.3. O valor do presente contrato é de R$ …..............(.........) 
2.4. Será emitida a Nota de Empenho, no valor de R$ ..............(.............) visando dar 
atendimento às despesas decorrentes da execução deste Contrato. 
2.5. O Contrato terá vigência pelo período de 12 meses, podendo ser prorrogada por 
igual período na forma Lei Federal 14.133/2021. 
2.6. As despesas correrão pelas dotações orçamentárias do Consórcio a serem indicadas 
pelo setor contábil no processo, observadas as fontes de custeio efetivamente 
formalizadas. 
 

 
2.7. A execução dos serviços deverá iniciar imediatamente após a assinatura do contrato, 
conforme cronograma a ser apresentado. 

3. DO PAGAMENTO 

3.1. O pagamento será efetuado mensalmente após a aferição da prestação dos serviços 
e apresentação do relatório do Sistema SISREG- que comprove o agendamento do 
quantitativo de consultas, e ainda mediante apresentação da nota fiscal/fatura de serviços 
devidamente atestada pela fiscalização do contrato.  
3.2. A CONTRATADA deverá apresentar a nota fiscal correspondente à prestação de 
serviços médicos do objeto deste contrato, devidamente preenchidas, sem rasuras. 
3.3. Após o ATESTO do servidor responsável pela fiscalização deste Contrato, o 
CONTRATANTE efetuará o pagamento das Notas Fiscais mediante ordem bancária, até a 
terceira semana subsequente ao mês da prestação de serviço. 
3.4. O pagamento das notas fiscais apresentadas e devidamente atestadas será efetuado 
através de Ordem Bancária, por meio de depósito bancário na Agência nº, Conta Nº, 
Banco, de titularidade da contratada, conforme proposta apresentada no processo 
Licitatório Pregão Nº 061/2026 e Cronograma de Execução X Pagamento. 
3.5. Os pagamentos serão efetuados observando-se a ordem cronológica estabelecida na 
Lei nº 14.133/21. 

Municipios Infectologista Fonte Classificação

Cláudia 01.002.10.305.0002.20302.3.3.90.39.00.00 15001002000302 Outros Serviços de Terceiro - Pessoa Juridica

Feliz Natal 01.003.10.305.0002.20303.3.3.90.39.00.00 15001002000303 Outros Serviços de Terceiro - Pessoa Juridica

Ipiranga do Norte 01.004.10.305.0002.20304.3.3.90.39.00.00 15001002000304 Outros Serviços de Terceiro - Pessoa Juridica

Itanhangá 01.005.10.305.0002.20305.3.3.90.39.00.00 15001002000305 Outros Serviços de Terceiro - Pessoa Juridica

Lucas do Rio Verde 01.006.10.305.0002.20306.3.3.90.39.00.00 15001002000306 Outros Serviços de Terceiro - Pessoa Juridica

Nova Mutum 01.008.10.305.0002.20308.3.3.90.39.00.00 15001002000308 Outros Serviços de Terceiro - Pessoa Juridica

Nova Ubiratã 01.009.10.305.0002.20309.3.3.90.39.00.00 15001002000309 Outros Serviços de Terceiro - Pessoa Juridica

Santa Carmem 01.010.10.305.0002.20310.3.3.90.39.00.00 15001002000310 Outros Serviços de Terceiro - Pessoa Juridica

Santa Rita do Trivelato 01.011.10.305.0002.20311.3.3.90.39.00.00 15001002000311 Outros Serviços de Terceiro - Pessoa Juridica

Sinop 01.012.10.305.0002.20312.3.3.90.39.00.00 15001002000312 Outros Serviços de Terceiro - Pessoa Juridica

Tapurah 01.014.10.305.0002.20314.3.3.90.39.00.00 15001002000314 Outros Serviços de Terceiro - Pessoa Juridica

União do Sul 01.015.10.305.0002.20315.3.3.90.39.00.00 15001002000315 Outros Serviços de Terceiro - Pessoa Juridica

Vera 01.016.10.305.0002.20316.3.3.90.39.00.00 15001002000316 Outros Serviços de Terceiro - Pessoa Juridica

Boa Esperança do Norte 01.017.10.305.0002.20317.3.3.90.39.00.00 15001002000317 Outros Serviços de Terceiro - Pessoa Juridica

14 Municipios



 

 
 

3.6. Para fazer jus ao pagamento, a licitante vencedora deverá apresentar com cada nota 
fiscal, os seguintes documentos: 
3.6.1. Relatório dos serviços prestados no período a que o pagamento se referir. 
3.6.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, que deverá ser comprovada 
através de Certidão Negativa de Débitos, ou outra equivalente, na forma da lei;; 
3.6.3. Certidão Negativa de Débitos Municipais do Município onde estiver a sede da 
Empresa; 
3.6.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), podendo ser 
apresentada uma única certidão;  
3.6.5. Certidão de Regularidade com Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
3.6.6. A validade das certidões deverá ser correspondente a programação de pagamento, 
devendo o contratado ficar responsável pela conferência de tal validade. 
3.7. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de 
liquidação, qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere direito à atualização monetária. 
3.8. A nota fiscal que for apresentada com erro será devolvida à CONTRATADA para 
retificação e reapresentação. 
 

4. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

4.1. Fornecer à CONTRATADA todas as informações, documentações, dados e elementos 
necessários à execução do objeto do presente contrato. 
4.2. Pagar à CONTRATADA na forma estabelecida neste instrumento, efetuando a 
retenção dos tributos devidos, consoante a legislação vigente; 
4.3. Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela Administração, o 
cumprimento deste instrumento, anotando em registro próprio as falhas detectadas e 
comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas 
corretivas; 
4.3.1. A fiscalização exercida pelo Consórcio, terá em especial, poderes para suspender a 
execução os serviços que estejam em desacordo com a discriminação do objeto 
contratado. 
4.4. Exigir a apresentação de notas fiscais com as requisições fornecidas, recibos, 
atestados, declarações e outros documentos que comprovem as operações realizadas, o 
cumprimento de pedidos, o atendimento de providências, o compromisso de qualidade, 
etc, bem como fornecer à CONTRATADOS recibos, atestados, vistos, declarações e 
autorizações de compromissos que exijam essas comprovações. 
4.5. Atestar a prestação dos serviços relativos às faturas e encaminhá-las para pagamento, 
no prazo de até 10 (dez) dias úteis de sua apresentação. 
4.6. Facilitar à CONTRATADA, o acesso a todos os documentos, informações e demais 
elementos que possuir, quando necessário ou conveniente à implantação ou manutenção 
dos serviços.  
 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA, além das obrigações estabelecidas em cláusulas próprias deste 
instrumento, e daquelas estabelecidas em lei, cabe:  



 

 
 

5.1. Executar os serviços, objeto deste contrato, pelos preços e forma definidos no Termo 
de Referência (anexo I deste Edital), no qual estão incluídos todos os custos diretos e 
indiretos e demais despesas de qualquer natureza.  
5.2. Uma vez notificada de que O Consórcio efetivará a contratação, a licitante vencedora 
deverá nos 5 (cinco) dias úteis seguintes à notificação, assinar o contrato, sob pena de 
decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste certame. 
Recebida a Nota de Empenho, a empresa vencedora do certame obriga-se a: 
5.3. Responsabilizar-se, única e exclusivamente, pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato; 
5.4. Responsabilizar-se pelo pagamento de todas as licenças, taxas, emolumentos 
necessários à fiel execução do contrato, eventuais multas impostas pelas autoridades 
constituídas, além de todas as obrigações sociais, previdenciárias e tributárias, bem como 
por quaisquer encargos trabalhistas decorrentes do exercício profissional de seus 
funcionários, despesas com pessoal, de acordo com as exigências legais, inclusive o 
fornecimento de transporte, hospedagem e alimentação e outras que se fizerem 
necessárias à plena e perfeita execução dos serviços, quando realizarem os serviços in 
loco; 
5.5. Responsabilizar-se por quaisquer despesas, inclusive possíveis perdas e danos 
decorrentes da demora na execução, caso haja necessidade de modificação ou 
adequação dos serviços, devido à impossibilidade de execução conforme o contratado, 
sem qualquer custo adicional ao Contratante; 
5.6. Contratar pessoas idôneas para prestarem os serviços nos horários e forma definidos 
pelo Contratante. 
5.7. Disponibilizar funcionários de forma contínua, suficiente e satisfatória para atender a 
demanda dos serviços. 
5.8. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e as supressões que se 
fizerem necessárias nos serviços a serem prestados, até o limite de 25% do valor do 
contrato. 
5.9. Informar ao Contratante sobre a ocorrência de fatos que possam interferir, direta ou 
indiretamente, na regularidade do contrato ou dos serviços prestados. 
5.10. Refazer, às suas expensas, os serviços executados em desacordo com o 
estabelecido. Apresentar a Contratante, caso esta venha a solicitar, a programação geral 
de seus serviços, atendendo as indicações da Contratante. 
5.11. Manter todos as condições de habilitação durante toda vigência do contrato, 
especialmente no que diz respeito à regularidade para com a seguridade social – INSS e 
FGTS e regularidade com a Fazenda Municipal. 
5.12. Informar e manter atualizado o número de telefone e/ou endereço eletrônico (e-mail), 
bem como nome da pessoa autorizada para contatos que se fizerem necessários por parte 
do Contratante. 
5.13. Cumprir e fazer cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho emitidas 
pelo Ministério do Trabalho e Emprego e outros órgãos competentes. 
5.14. Relatar ao Contratante toda e qualquer irregularidade, inclusive de ordem funcional, 
constatada durante a execução dos serviços, cujo saneamento dependa de autorização 
para execução ou de providências por parte do Contratante. 
5.15. Executar os serviços em total conformidade com o ANEXO I (Termo de Referência). 



 

 
 

5.16. Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução deste contrato.  
5.17. Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos ou 
prejuízos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na 
execução dos serviços;  
5.18. Fornecer a CONTRATANTE os dados técnicos que esta achar de seu interesse e 
todos os elementos e informações necessárias, quando solicitados;  
5.19. Solicitar a CONTRATANTE os documentos imprescindíveis para execução do objeto 
do presente instrumento;  
5.20. Desenvolver seus serviços em regime de integração e colaboração com a 
CONTRATANTE.  
5.21. Garantir a execução dos serviços e produtos em relação aos trabalhos objeto deste 
contrato, para adequado funcionamento durante o prazo de vigência do mesmo.  
5.22. Não subcontratar os serviços, sem que haja expressa e antecipada autorização da 
Contratante. 
5.23. Atender as requisições do CONTRATANTE, fornecendo o objeto licitado na forma 
estipulada neste instrumento, principalmente quanto ao prazo de execução do objeto; 
5.24. A contratação e convocação para prestação do serviço será efetivada mediante 

agendamento online pela Central de Regulação Municipal, através da emissão da Guia 

de Atendimento, conforme agendas disponibilizadas pelo prestador credenciado. 

5.25. As guias de atendimento serão emitidas pelo Setor de Regulação competente, de-

vendo os pacientes comparecer às unidades portando o referido documento, que deverá 

ser apresentado ao médico responsável. Após a realização da consulta, o profissional 

médico deverá solicitar a assinatura do paciente na respectiva guia, bem como apor sua 

própria assinatura, para fins de comprovação do atendimento. O médico deverá, obriga-

toriamente, confirmar a realização da consulta no Sistema SICS ou em outro sistema ofi-

cialmente indicado pelo órgão contratante, efetuando os registros e a movimentação do 

prontuário eletrônico do paciente de forma completa e tempestiva. Ao final de cada mês, 

a CONTRATADA deverá encaminhar, via malote, ao Consórcio Público de Saúde Vale do 

Teles Pires – CPSVTP, todas as guias correspondentes aos atendimentos realizados, de-

vidamente assinadas, para conferência e conciliação com os registros constantes no sis-

tema. A documentação será utilizada para fins de controle, fiscalização, auditoria e com-

provação da execução dos serviços, constituindo requisito para a instrução do processo 

de liquidação e pagamento mensal, juntamente com os relatórios de frequência e cumpri-

mento da carga horária contratada, observadas as normas de sigilo médico e proteção de 

dados pessoais. 

 

6. DAS PENALIDADES   

6.1. Caso a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver 
a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto licitado, comportar-se de modo 
inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da 
citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração 



 

 
 

Pública, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a pena. 
6.2. A penalidade será obrigatoriamente registrada no Jornal Diário Oficial Eletrônico do 
Tribunal de Contas - TCE e no caso de suspensão de licitar, o Licitante deverá ser 
descredenciado por igual período, sem prejuízo das demais cominações. 
6.3. No caso de inadimplemento, a CONTRATADA estará sujeita às seguintes 
penalidades: 
6.3.1. Advertência; 
6.3.2. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o saldo do Contrato, no caso de atraso superior 
a 02 (dois) dias na execução do objeto, com a consequente rescisão contratual; 
6.3.3. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, no caso da EMPRESA, 
injustificadamente, desistir do Contrato ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais 
casos de inadimplemento contratual; 
6.3.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 
o Consórcio por período não superior a 2 (dois) anos; e 
6.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Consórcio 

6.3.6. A aplicação da sanção prevista no item 6.3.1, não prejudica a incidência cumulativa 
das penalidades dos itens 6.3.2, 6.3.3, 6.3.4, 6.3.5, principalmente sem prejuízo de outras 
hipóteses, em caso de reincidência de atraso na entrega do objeto licitado ou caso haja 
cumulação de inadimplemento, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis. 
6.4. As sanções previstas nos itens 6.3.1, 6.3.5, 6.3.6, poderão ser aplicadas 
conjuntamente com os itens 6.3.2, 6.3.3, 6.3.4, facultada a defesa previa do interessado, 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
6.5. Ocorrendo à inexecução de que trata o item 6.3, reserva-se ao órgão contratante o 
direito de optar pela oferta que se apresentar como aquela mais vantajosa, pela ordem de 
classificação. 
6.6. A segunda adjudicatária, ocorrendo a hipótese do item anterior, ficará sujeita às 
mesmas condições estabelecidas neste Edital.  
 

7. DA FISCALIZAÇÃO 

7.1. Durante o período de vigência, este Contrato será acompanhado e fiscalizado por 
servidor do CONTRATANTE, devendo este: 
7.1.1. Promover a avaliação e fiscalização dos serviços, solicitando à CONTRATADA e 
seus prepostos todas as providências necessárias ao bom andamento deste contrato; 
7.1.2. Atestar as notas fiscais da CONTRATADA para efeitos de pagamento; 
7.1.3. Solicitar a Diretora Executiva, as providências que ultrapassarem a sua 
competência, possibilitando a adoção das medidas convenientes para a perfeita execução 
deste Contrato. 
7.2. A ação da fiscalização não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades 
contratuais. 

8. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO 



 

 
 

8.1. Os serviços serão prestados na forma contratual e recebidos mensalmente, de acordo 
com sua execução, pelo Consórcio Público de Saúde Vale do Teles Pires, mediante termo 
circunstanciado de recebimento, na figura de pessoa designada, que deverá atestar seu 
recebimento. 
8.2. O recebimento, mediante lavratura de termo circunstanciado, será feito ao final do 
mês. 
8.3. O Consórcio reserva para si o direito de recusar os serviços prestados em desacordo 
com o contrato, devendo estes serem refeitos às expensas da CONTRATADA, sem que 
isto lhe agregue direito ao recebimento de adicionais. 
8.4. Pelo não cumprimento deste item, os serviços serão tidos como não executados, 
aplicando-se as sanções adiante estipuladas para o caso de inadimplemento. 
 
9. DAS COMUNICAÇÕES 
9.1. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle do 
presente Contrato, serão feitas via sistema (SICS) fornecido pelo Consórcio, disponível em 
www.consorciovaledotelespires.com.br, na opção “Acesso ao Sistema” ou em 
https://cpsvtp.pentagono.info/dash, através do usuário cadastrado. 

 

10. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
10.1. Integram esta Contrato, o edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 061/2026 e a 
proposta da empresa classificada em 1º lugar no certame supra numerado. 
10.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 14.133/21, 
Resolução nº 006/2024/CPSVTP e Decreto Federal nº 11.462/2023 no que não colidir com 
a primeira e as demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios 
gerais de direito. 
 

11. DO FORO 

11.1. As partes elegem o foro da Comarca de Sorriso- MT, como único competente para 
dirimir quaisquer ações oriundas desta Ata com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas 
abaixo. 

Sorriso/MT, ______ de 2026. 

 

 

Consórcio Público de Saúde Vale do Teles Pires 
Miguel Vaz Ribeiro 

Presidente 
 

 
 
 
 

http://www.consorciovaledotelespires.com.br/
https://cpsvtp.pentagono.info/dash


 

 
 

ANEXO IV 
CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO X PAGAMENTO 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 061/2026               

Objeto: Contratação de pessoa jurídica 
especializada para prestação contínua de 
serviços médicos presenciais em 
Infectologia, mediante disponibilização de 01 
(um) médico no SAE, por 04 (quatro) horas 
diárias, e 01 (um) médico no CRMHTB 
(MH/TB), por 02 (duas) horas diárias, de 
segunda a sexta-feira, em Sinop/MT, por 12 
(doze) meses, conforme Termo de Referência 
(Anexo I). 

 
 
1) A execução será continuada, durante 12 (doze) meses, mediante disponibilização 
presencial dos dois profissionais nas respectivas jornadas, nos dias úteis aplicáveis. 
2) O início ocorrerá mediante Ordem de Serviço, após comprovação dos requisitos de 
habilitação profissional, escalas e acessos aos sistemas autorizados. 
3) O pagamento será mensal após conferência da frequência, registros de execução, nota 
fiscal e atesto; ausências não executadas serão descontadas proporcionalmente, 
conforme contrato. 
 

 

 

Local e data. 

Diretor ou Representante Legal 

 

*(Elaborar Preferencialmente em Papel Timbrado) 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 

 
ANEXO V 

DECLARAÇÕES 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 061/2026               

A .......(razão social da empresa) ........, CNPJ Nº..........................., localizada à 
..........................................., em atendimento ao disposto no Edital de Licitação modalidade 
Pregão Eletrônico Nº 061/2026 , declara: 

a) em conformidade com a Lei n.º 14.133/2021, que cumpre todos os requisitos para 
habilitação para este certame licitatório lançado pelo Consórcio Público de Saúde Vale do 
Teles Pires – Pregão Eletrônico N.º [Nº]/2026 . 

b) que não existem fatos supervenientes a esta licitação que sejam impeditivos de sua 
habilitação para este certame licitatório no Consórcio Público de Saúde vale do Teles Pires 
– Pregão Eletrônico n.º [Nº]/2026 . 

c) nos termos do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, que não possui, em 
seu quadro de pessoal, empregados com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, bem como de 14 (catorze) anos em qualquer trabalho. 

Local e data. 

Diretor ou Representante Legal 

 

*(Elaborar Preferencialmente em Papel Timbrado) 

 

 

 

 

 

 

 
 



 

 
 

 
ANEXO VI 

FICHA CADASTRAL 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 061/2026  
 
1. IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA: 
RAZÃO SOCIAL:  
NOME FANTASIA: 
CNPJ: 
INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 
EMPRESA OPTANTE PELO SIMPLES: ( ) SIM ( ) NÃO 
 
MARQUE QUAL A CLASSIFICAÇÃO DA EMPRESA: 
( ) MICRO EMPRESA 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
( ) EMPRENDEDOR INDIVIDUAL  
( ) OUTROS. QUAL: 
 
ENDEREÇO COMPLETO:  
E-MAIL: 
TELEFONE:  
 
TIPO DA EMPRESA: 
( ) INDIVIDUAL 
( ) LTDA  
( ) S/A 
( ) OUTROS. QUAL: 
 
DADOS BANCÁRIO: (É OBRIGATÓRIO QUE A CONTA ESTEJA EM NOME DA 
EMPRESA PARTICIPANTE) 
BANCO: 
AGÊNCIA: 
CONTA: 
 
2. RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO: 
 *  Deverá ser informado o Nome e CPF do responsável pela assinatura do contrato via 
Certificado ICP-Brasil: 
Nome: 
CPF: 
E-Mail: 
Telefone (* telefone celular pessoal do responsável da empresa*): 
 
3. RESPONSÁVEL PELA EXECUÇÃO DO CONTRATO: 



 

 
 

*  Deverá ser informado o Nome e CPF do responsável pelo acompanhamento e execução 
do contrato, em nome do qual será gerado LOGIN E SENHA a ser usado para todos os 
atos de comunicação relativos ao Contrato. 
Nome: 
CPF: 
E-Mail: 
Telefone (*contato direto - não se aceita SAC*): 
 
4. RESPONSÁVEL FINANCEIRO DA EMPRESA: 

*  Deverá ser informado o Nome e CPF do responsável pelo financeiro da empresa, para 
fins de acompanhamento dos dos fluxos das notas, pagamentos e eventuais retenções 
relativos ao Contrato. 
Nome: 
CPF: 
E-Mail: 
Telefone: 
Local e data. 
Diretor ou Representante Legal 
*(Elaborar Preferencialmente em Papel Timbrado) 

* Obs.: Os dados aqui informados serão usados na confecção do Contrato e terão efeito 
vinculante para todos os fins obrigacionais derivados da participação no certame. 


